
CONSULTA    
 Nº 1, DE 2015 

Senhor Presidente, 

Solicito, nos termos do inciso V, do artigo 100, do Regimento Interno do 
Senado Federal, a remessa da presente Consulta à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), acerca da possibilidade de Senador, que se encontre afastado do 
exercício do mandato parlamentar, para ocupar função de Ministro de Estado, assumir 
vaga em Conselho de Administração de empresa pública, sociedade de economia mista e 
outros órgãos da Administração Pública. 

JUSTIFICAÇÃO 

Estando o Senador afastado do exercício da atividade parlamentar (com base 
no artigo 56, inciso I, da Constituição Federal), e investido no cargo de Ministro de Estado, 
este poderá vir a ser convocado, entre suas atribuições, a representar a pasta que 
comanda em Conselhos de empresas públicas, sociedades de economia mista e outros 
órgãos da Administração.  

Em muitas situações, o sistema de entidades vinculadas a determinados 
Ministérios é composto por esses órgãos e empresas. Nesses casos, o Ministério 
costuma funcionar como órgão de orientação superior da respectiva empresa pública, 
autarquia ou sociedade de economia mista. 
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Com o intuito de conferir segurança jurídica à nomeação de Senadores 

licenciados para o exercício de cargo de Ministro de Estado como membros dos 
Conselhos de Administração ou Fiscal dessas entidades, faz-se indispensável a 
manifestação acerca do tema pela CCJ. 

Sala das Sessões, 

Senador Douglas Cintra 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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